Tributario

ALTERACAO DE RESIDENCIA FISCAL

PARA CIDADAOS ESTRANGEIROS
INSTRUCAO DE SERVICO AT N° 90052/2022

Sabia que (?) qualquer cidaddo estrangeiro que solicite a emissdo de numero de
contribuinte no Servico de Finangas (AT), tera de nomear um representante fiscal (cidadédo
com residéncia em Portugal).

No entanto, no Registo Central de Contribuinte, continuara a constar a respetiva residéncia
(morada no estrangeiro) até cessar aquela representacéo fiscal com a indicacéo de uma
morada em Portugal.

Sabia que (?) até ha pouco tempo a AT aceitava, para efeitos de alteragdo de morada, a
apresentacdo de copia de: um contrato de arrendamento recentemente registado nas
finangas; um contrato de trabalho; uma declaracdo emitida pela Junta de Freguesia.

Entretanto, a Instrucdo de Servico AT n° 90052/2022, de 18.03.2022 aditou aquela
documentagao a necessidade de apresentacédo de titulo de residéncia, emitido pelo SEF.
No entanto, existem meios de reacéo a esta nova exigéncia da AT, a qual tem implicagbes
diretas no célculo do IRS.

Aos cidadéos estrangeiros classificados pela AT como néo residentes, incidira, desde ja,
uma taxa fixa de 25% de IRS, independentemente do valor recebido, o que ndo ocorre com
os residentes, aos quais é aplicavel a tabela progressiva (7% a 48%) consoante o
rendimento obtido.

Conferindo estes exemplos:

Néo residente: 9.415,00 € (rendimento anual) com a aplicagéo da taxa fixa de IRS 25% =
2.353,75€ (valor final de imposto a pagar)

Residente: 9.870,00 € (rendimento anual) esta isento de pagamento de IRS, existindo ainda
a possibilidade de dedugédo de despesas tais como, de arrendamento, salde, educacgéo e

formagéo, penséo de alimentos, entre outros.

No entanto, a referida Instrugdo de Servico, ndo podera ser interpretada de forma isolada
da legislagéo tributaria aplicavel, desde logo a definicdo de residente em territorio portugués
(Cfr. art.° 16° do CIRS).

Sera assim fundamental lograr fazer prova perante a AT que, apesar do cidadao estrangeiro
ndo dispor ainda de Titulo de Residéncia valido emitido pelo SEF (por estar a aguardar a
concluséo do seu processo de obtengéo ou renovagao), no ano anterior:

- Residiu em territério nacional por mais de 183 dias, seguidos ou interpolados;

- Tem contrato de trabalho, por mais de 6 meses ou recibos verdes emitidos, por mais de 6
meses;

- Tem descontos feitos a SS, por mais de 6 meses;

- Tem contrato de arrendamento de imével, por mais de 6 meses ou adquiriu imével em
Portugal.

Assim, de modo fundamentado e com base em prova documental, ndo deverd ser negado
o_estatuto de residente em territério portugués, tal como ao respetivo agregado
familiar, mesmo nos casos em que ainda néo disponha de Titulo de Residéncia valido.

O Decreto-Lei n.° 44/2022, de 8 de julho, veio recentemente dispensar a nomeacéo de
representante fiscal para os residentes no estrangeiro.




No entanto, a nova legislagio determina a obrigatoriedade de aderirem:

- Ao servigo publico de notificagBes eletrénicas associado a morada Gnica digital (MUD);
- Ao regime de notificacdes e citagdes eletrénicas no Portal das Finangas ou
- A caixa postal eletrénica.

Nesse sentido, a referida alteragéo legislativa devera que ser vista com a méxima prudéncia
por parte dos sujeitos passivos, 0s quais passardo a ser notificados diretamente via

informatica para:

- Proceder ao pagamento de IMI's;

- Pagamentos de IUC’S;

- Apresentar Declaragbes Periédicas de IVA (caso enquadrados);

- Apresentar Declaragdo de IRS e proceder ao pagamento das respectivas guias, etc.

As publicagbes da FMS - i de Advogados, S.P., R.L., possuem fins meramente informativos. O seu contetido
n&o é vinculativo, n&o constitui aconselhamento juridico, nem implica a existéncia de uma relagao entre Advogado e
Cliente.
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